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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

CONCURSO PÚBLICO EDITAL 001/2004

CARGO DE PROCURADOR JURÍDICO MUNICIPAL


INSTRUÇÕES AO CANDIDATO

1. Este BOLETIM DE QUESTÕES contém 60 questões objetivas. Caso exista algum problema, comunique-o imediatamente ao fiscal de sala.

2. A resposta definitiva de cada questão deve ser, obrigatoriamente, assinalada no CARTÃO-RESPOSTA, fornecido especificamente para este fim.

3. As questões devem ser respondidas no CARTÃO–RESPOSTA, considerando a numeração de 1 a 60.

4. Confira se seu nome e número de inscrição constam na parte superior do CARTÃO-RESPOSTA que você recebeu, o qual não pode ser amassado ou dobrado.

5. O Cartão-Resposta só será substituído se tiver falha de impressão.

6. Assine seu nome na lista de presença do mesmo modo como está assinado no seu documento de identidade.

7. Esta prova terá duração de 4 (quatro) horas, tendo seu início às 8 h e término às 12 h (horário de Belém).

8. Ao final da prova, devolva ao fiscal de sala todo o material referente a esta prova.

BOA PROVA!

ÓRGÃO EXECUTOR



01. Os membros do Ministério Público do Distrito Federal quando cometem crimes dolosos contra a vida são julgados perante o Tribunal

(A) do Júri. 

(B) de Justiça do Distrito Federal.   

(C) Regional Federal da 1ª Região.   

(D) Regional Federal da 2ª Região.

(E) de Justiça do Estado de Goiás. 

02. A competência para julgamento de prefeito municipal quando este pratica crime em detrimento de bens de uma autarquia federal é do (a)

(A) Tribunal de Justiça do Estado.

(B) Tribunal Regional Federal.

(C) Tribunal do Júri.

(D) Justiça Federal Comum de 1ª instância.

(E) Justiça Estadual Comum de 1ª instância.  

03. A competência para julgar o Advogado-Geral da União por crimes comuns é do (a)

(A) Superior Tribunal de Justiça.

(B) Tribunal Regional Federal.

(C) Tribunal de Justiça do Distrito Federal.

(D) Justiça Federal Comum de 1ª instância. 

(E) Supremo Tribunal Federal.

04. A competência para julgar Habeas Corpus quando o paciente for um membro do Tribunal de Contas dos Municípios é do (a)

(A) Tribunal de Justiça do Estado.

(B) Justiça Comum Estadual de 1ª instância. 

(C) Superior Tribunal de Justiça.

(D) Supremo Tribunal Federal.

(E) Tribunal Regional Federal.

05. A tutela jurídica do direito de reunião se efetiva pelo (a)

(A) Habeas Corpus. 

(B) Mandado de Segurança.

(C) Ação Civil Pública.

(D) Ação Popular.

(E) Habeas Data.

06. O Comandante da Aeronáutica que comete crime de responsabilidade conexo com o Vice-Presidente da República será julgado pelo (a)

(A) Supremo Tribunal Federal.

(B) Superior Tribunal de Justiça.

(C) Câmara dos Deputados.

(D) Superior Tribunal Militar. 

(E) Senado Federal.

07. Legislar sobre direito tributário é competência

(A) legislativa privativa da União.

(B) material exclusiva da União.

(C) material comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

(D) legislativa concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal.

(E) legislativa concorrente da União, dos Estados e dos Municípios.

08. Os Tribunais de Justiça dos Estados julgam os crimes dolosos contra a vida praticados pelas seguintes autoridades:

(A) Vereadores.

(B) Prefeitos.

(C) Governadores. 

(D) Desembargadores.

(E) Secretários Municipais.

09. A competência para julgar Habeas Data contra ato do comandante da Marinha é do

(A) Supremo Tribunal Federal.

(B) Superior Tribunal Militar.

(C) Superior Tribunal de Justiça.

(D) Tribunal de Justiça do Distrito Federal.

(E) Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

10. NÃO constitui um dos princípios da ordem econômica previstos no art. 170 da CF/88:

(A) Função social da propriedade.

(B) Defesa do consumidor.

(C) Busca do pleno emprego.

(D) Igualdade entre os Estados.

(E) Redução das desigualdades regionais e sociais.

11. Nos termos da Lei nº 9.786, de 29 de janeiro de 1999, nos processos administrativos, é direito dos administrados formular alegações

(A) e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente.

(B) até a defesa e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente.

(C) e apresentar documentos na fase instrutória, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente.

(D) e apresentar documentos na fase da defesa, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente.

(E) e apresentar documentos antes do relatório, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente.

12. A Administração Pública poderá convalidar atos administrativos que apresentem defeitos sanáveis, desde que

(A) não acarretem lesão aos interesses públicos e haja lei expressamente autorizando.

(B) lei especial autorize expressamente essa possibilidade.

(C) não acarretem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros.

(D) haja lei expressamente autorizando e não acarretem prejuízo a terceiros.

(E) haja lei especial expressamente autorizando e não acarretem lesão aos interesses públicos nem prejuízo a terceiros.

13. Não poderão ser objeto de revogação pela Administração Pública os atos administrativos

(A) vinculados.

(B) de império.

(C) discricionários.

(D) de gestão.

(E) negociais.

14. A celebração de contrato de prestação de serviços entre a Administração Pública Direta Municipal e uma Organização Social para a prestação de atividades, contempladas no contrato de gestão, será sempre

(A) precedida de licitação, na modalidade concorrência.

(B) dispensada de licitação, desde que se trate de organização social qualificada no âmbito da esfera de governo municipal.

(C) inexigível de licitação, desde que se trate de organização social qualificada no âmbito da esfera de governo municipal.

(D) precedida de licitação, na modalidade pregão, desde que os serviços sejam comuns.

(E) dispensada de licitação, independentemente do âmbito da esfera de governo que qualificou a organização social.

15. Não são passíveis de desapropriação

(A) os bens públicos de um modo geral e os direitos personalíssimos.

(B) os bens do Município e a moeda corrente no País.

(C) os bens do Município e os de terceiro de boa-fé.

(D) a moeda corrente no País e os direitos personalíssimos.

(E) os direitos personalíssimos e os bens de terceiro de boa-fé.

16. Nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na licitação denominada pregão

(A) é vedada a exigência de garantia de proposta.

(B) o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a 5 (cinco) dias úteis.

(C) é vedado o pagamento de qualquer taxa e emolumento.

(D) o prazo de validade das propostas será de 45 (quarenta e cinco) dias, se outro não estiver fixado no edital.

(E) aplicam-se, concomitantemente, as regras da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

17. A responsabilidade civil do servidor público é sempre

(A) objetiva, da culpa civil.

(B) subjetiva, da culpa administrativa.

(C) subjetiva, da culpa civil.

(D) objetiva, do risco integral.

(E) objetiva, do risco administrativo.

18. A concessão de serviço público deve ser precedida de licitação na modalidade

(A) concorrência e delegada à pessoa jurídica ou a consórcio de empresas que demonstre capacidade para sua realização.

(B) correspondente ao vulto do contrato e delegada à pessoa física ou pessoa jurídica que demonstre capacidade para sua realização.

(C) concorrência ou pregão e delegada em caráter precário à pessoa jurídica que demonstre capacidade para sua realização.

(D) correspondente ao vulto do contrato e delegada à pessoa jurídica ou a consórcio de empresas que demonstre capacidade para sua realização.

(E) concorrência ou pregão e delegada à pessoa física, à pessoa jurídica ou a consórcio de empresas que demonstre capacidade para sua realização.

19. Nos termos da Constituição Federal, o servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo

(A) investido no mandato de Prefeito, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração de seu cargo eletivo.

(B) federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função.

(C) investido no mandato de Vereador, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.

(D) federal, estadual ou distrital, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração de seu cargo eletivo.

(E) investido no mandato eletivo federal, estadual ou distrital, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração.

20. Nos termos da Constituição Federal, o controle externo da Administração Pública, a cargo do Poder Legislativo, será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas, ao qual compete:

(A) julgar as contas prestadas anualmente pelo Chefe do Poder Executivo.

(B) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos contratos e convênios.

(C) apreciar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta.

(D) assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada a ilegalidade.

(E) julgar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, inclusive a nomeação para cargos de provimento em comissão.

21. É correto afirmar, quanto ao negócio jurídico:

(A) A impossibilidade inicial do objeto invalida o negócio jurídico se for relativa, ou se cessar antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado.

(B) A manifestação de vontade subsiste ainda que o seu autor haja feito a reserva mental de não querer o que manifestou, salvo se dela o destinatário tinha conhecimento.

(C) O silêncio não importa em anuência quando as circunstâncias ou os usos o autorizem e não for necessária a declaração de vontade expressa.

(D) São nulos de pleno direito os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio.

(E) O erro de cálculo nulifica a declaração de vontade.

22. Sobre transmissão das obrigações é correto afirmar:

(A) Salvo disposição em contrário, na cessão de um crédito, abrangem-se todos os seus acessórios.

(B) Na cessão de crédito pode o cessionário exercer os atos conservatórios do direito cedido somente quando o devedor tiver conhecimento da cessão.

(C) É facultado a terceiro assumir a obrigação do devedor, com consentimento expresso ou tácito do credor, ficando exonerado o devedor primitivo, em qualquer situação.

(D) O novo devedor pode opor ao credor as exceções pessoais que competiam ao devedor primitivo, se este consentir.

(E) O novo código civil não contemplou em suas regras a figura jurídica de assunção de dívida.

23. É correto afirmar:

(A) O incapaz não responde pelos prejuízos que causar, ainda que as pessoas por ele responsáveis não tenham obrigação de fazê-lo ou não disponham de meios suficientes.

(B) O dono ou detentor de animal em praça pública sempre ressarcirá o dano causado a terceiro pelo animal.

(C) O sócio não pode ser substituído no exercício das suas funções sem o consentimento dos demais sócios, expresso em modificação do contrato social.

(D) Fica isento de responder por evicção o sócio que transmite domínio de bem, a título de quota social, a uma sociedade.

(E) É anulável a estipulação contratual de sociedade que exclua sócio de participar dos lucros e perdas sociais.

24. É correto afirmar:

(A) O proprietário ou possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam. Esse direito não prevalece quando as interferências forem justificadas por interesse público, caso em que o poder público pagará indenização cabal.

(B) Os frutos caídos de árvore do terreno vizinho pertencem ao dono do solo onde está plantada a árvore.

(C) O dono do prédio que não tiver acesso a via pública, nascente ou porto, pode constranger o vizinho a lhe dar passagem, sem que este receba alguma contraprestação, cujo rumo será judicialmente fixado, se necessário.

(D) Mediante recebimento de indenização que atenda, também, à desvalorização da área remanescente, o proprietário é obrigado a tolerar a passagem, através de seu imóvel, de cabos, tubulações e outros condutos subterrâneos de serviços de utilidade pública, em proveito de proprietários vizinhos, quando de outro modo for impossível ou excessivamente onerosa.

(E) É vedado abrir janelas, ou fazer eirado, terraço ou varanda, a menos de um metro do terreno vizinho.

25. Sobre os Direitos Reais é correto dizer:

(A) O direito de superfície pode transferir-se a terceiro e, por morte do superficiário, aos seus herdeiros, podendo o proprietário concedente estipular pagamento pela transferência.

(B) Extinta a concessão de direito de superfície, o proprietário passará a ter a propriedade plena sobre o terreno, construção ou plantação, pagando obrigatoriamente indenização cabal ao ex-superficiário.

(C) O direito de superfície, quando constituído por pessoa jurídica de direito público interno, reger-se-á apenas pelo Código Civil.

(D) No usufruto, o usufrutuário tem direito à posse, uso, desfrute e disposição do bem.

(E) O vigente Código Civil proibiu a constituição de aforamentos, subordinando-se os existentes, até sua extinção, às disposições do Código Civil de 1916 e leis posteriores.

AS QUESTÕES DE NÚMEROS 26 A 29 VERSAM SOBRE O QUE A LEI DIZ A RESPEITO DOS ATOS REFERENTES A PROCEDIMENTO PROCESSUAL EM GERAL.

26. É correto afirmar: 

(A) Os atos processuais devem realizar-se somente nos dias úteis das 6 (seis) às 20 (vinte) horas.

(B) A anulação do ato processual vicia todos os demais atos do procedimento a ele subseqüentes.

(C) Verificando a irregularidade da representação do autor, o juiz decretará a nulidade do processo.

(D) Procede-se à citação pelo correio quando frustrada a sua realização por meio de oficial de justiça.

(E) A vista obrigatória dos autos depende de despacho da autoridade judiciária.

27. É correto afirmar:
(A) O Município deve ser representado judicialmente exclusivamente pelo Prefeito.

(B) Quando a parte for a Fazenda Pública, computar-se-á em quádruplo o prazo para recorrer.

(C) A incompetência absoluta pode ser alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição por meio de exceção.

(D) Litisconsortes com diferentes procuradores têm em seu favor o dobro dos prazos para contestar e para recorrer.

(E) Somente o Ministério Público pode suscitar ao Presidente do Tribunal, por petição, o conflito de competência.

28. É correto afirmar:
(A) O juiz indeferirá, desde logo, a petição inicial, quando esta apresentar defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento do mérito.

(B) Inexistindo conexão entre os pedidos, não poderá o autor cumulá-los num único processo contra o mesmo réu.

(C) Havendo desistência da ação, dar-se-á por extinta a reconvenção.

(D) No procedimento comum sumário, a Fazenda Pública, na condição de ré, goza das mesmas prerrogativas de prazos conferidas no procedimento ordinário.

(E) Poderá o juiz deferir a medida cautelar incidental nos casos em que, por equívoco, o autor requiser antecipação de tutela.

29. É correto afirmar:
(A) Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, só poderá o autor intentar de novo a ação após 6 (seis) meses da publicação da sentença.

(B) Pode o juiz, de ofício, em qualquer fase do processo, inspecionar pessoas ou coisas, a fim de esclarecer fatos pertinentes à decisão da causa.

(C) O juiz só julgará antecipadamente a lide quando a questão de mérito for unicamente de direito.

(D) Caberá ao juiz determinar as provas necessárias à instrução do processo em consonância com o requerido pelas partes;

(E) As partes devem produzir a prova documental unicamente na fase postulatória do procedimento.

30. Nas ações de procedimentos especiais, diz a lei:
(A) O procedimento comum sumário será adotado em todas as causas cujo valor não exceda a 60 (sessenta) vezes o valor do salário mínimo, independente da matéria objeto das mesmas.

(B) Admitir-se-á a Ação Declaratória incidental e a Intervenção de Terceiros no procedimento comum sumário.

(C) Para a efetivação da tutela específica, poderá o juiz, de ofício, determinar o desfazimento de obras e, se necessário, com requisição de força policial.

(D) O juiz deve apreciar livremente a prova, atendendo aos fatos e às circunstâncias constantes dos autos, desde que nos limites alegados pelas partes.

(E) O réu poderá oferecer contestação à ação no prazo de 15 (quinze) dias, em petição escrita, presumindo-se verdadeiros os fatos não impugnados, sem qualquer ressalva legal.

31. É correto se afirmar em matéria recursal:
(A) Ao publicar a sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional, não podendo mais alterar o seu conteúdo. 

(B) Independente do pedido do autor, poderá o juiz impor multa diária ao réu a quando da concessão de tutela liminar, desde que relevante o fundamento da demanda e havendo justo receio de ineficácia do provimento

(C) O conflito de competência deve ser suscitado ao Presidente do Tribunal por petição do Ministério Público.

(D) Somente a sentença proferida contra a União, o Estado, o Distrito Federal e o Município está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal.

(E) O recurso cabível das decisões interlocutórias é o agravo, na modalidade de instrumento, que deve ser interposto no prazo de 10 (dez) dias dirigido diretamente ao tribunal competente, por meio de petição.

32. Em matéria recursal pode-se afirmar:

(A) Diante da apelação do autor, é facultado ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, reformar a decisão que indeferiu a petição inicial.

(B) Sem o consentimento do recorrido ou dos litisconsortes, não poderá o recorrente desistir do recurso.

(C) Será recebida nos efeitos devolutivo e suspensivo a apelação interposta de sentença que decidir o processo cautelar.

(D) Decretada a pena de deserção não poderá o juiz relevá-la ainda que por justo impedimento do apelante.

(E) O agravo retido será conhecido necessariamente pelo Tribunal como preliminar do julgamento da apelação, independente de qualquer formalidade.

33. A respeito do processo de execução a lei determina:

(A) O fiador, quando executado, deve, desde logo, nomear à penhora bens livres e desembargados integrantes do seu patrimônio.

(B) O devedor pode, a todo tempo, remir a execução, pagando ou consignando a importância da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios.

(C) Os embargos opostos à execução pelo devedor serão sempre recebidos com efeito suspensivo, ainda que parciais.

(D) Na execução da Dívida Ativa da Fazenda Pública, o executado será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, pagar a dívida com os encargos indicados na Certidão de Dívida Ativa ou garanti-la.

(E) Em qualquer fase da cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Pública, o juiz poderá deferir à Fazenda a substituição dos bens penhorados por outros, independentemente da ordem legal.

34. Acerca do processo cautelar, pode-se afirmar : 

(A) No processo cautelar, o requerido será citado, para, no prazo de 10 (dez) dias, contestar o pedido, indicando as provas que pretende produzir.

(B) Quando a medida cautelar for concedida em procedimento preparatório, cabe à parte propor a ação no prazo de 20 (vinte) dias, contados da efetivação da medida.

(C) Não cumprido o provimento mandamental judicial de natureza antecipatória, pode o juiz aplicar ao responsável multa correspondente a 20% (vinte por cento) do valor da causa, cujo inadimplemento gerará sua inscrição como dívida ativa do Estado.

(D) Não poderá o juiz determinar a execução de medidas cautelares sem a audiência das partes.

(E) Se o requerido contestar a ação cautelar no prazo legal, o juiz designará audiência de instrução e julgamento se houver prova a ser produzida; caso contrário, o juiz decidirá dentro de 10 (dez) dias.

35. Nas ações de procedimentos especiais, diz a lei:

(A) Com efeito de pagamento, poderá o devedor optar pelo depósito da quantia devida, em estabelecimento bancário oficial, cientificando o credor para manifestar-se em 15 (quinze) dias.

(B) Aquele que estiver obrigado a prestar contas requererá a citação do réu para, no prazo de 15 (quinze) dias, aceitá-las ou contestar a ação.

(C) Encontrando-se devidamente instruída a petição inicial, o juiz deferirá a expedição de mandado liminar de reintegração de posse, ouvido previamente o réu.

(D) Cabe somente ao proprietário e ao Município a ação de nunciação de obra nova, a fim de impedir que a nova edificação prejudique o prédio ou configure contravenção à lei.

(E) Os embargos de terceiro podem ser opostos a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença e, no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da arrematação e antes da assinatura da respectiva carta. 

36. O direito do trabalho é ramo da ciência jurídica, em razão do que é correto dizer:

(A) São fontes formais do Direito do Trabalho: a lei, a sentença normativa, o costume e os tratados internacionais não ratificados. 

(B) O Princípio da norma mais favorável orienta que seja aplicada a que ofereça maior vantagem ao trabalhador, inclusive no caso de lei proibitiva do Estado. 

(C) O constitucionalismo na ordem jurídica brasileira retirou do Direito do Trabalho, como ramo da ciência, parte de sua autonomia construída em sua grande maioria por leis ordinárias até 1988. 

(D) São formas heterocompositivas de conflitos a arbitragem e a jurisdição, sendo a primeira, uma atividade desenvolvida por uma pessoa física ou um órgão supraparte destinado a proferir decisão que será acatada pelos litigantes.  

(E) Lock out na ordem jurídico-política brasileira também denomina o fechamento do estabelecimento por motivos de ordem econômica.  

37. Em relação às condições de trabalho, é correto afirmar:

(A) O empregado em cargo de gestão tem o direito de receber adicional de horas suplementares se a prestação de serviços ocorrer por mais de 44 horas semanais.  

(B) O menor aprendiz que perceber salário mínimo obriga-se a trabalhar 8 horas diárias desonerando o empregador quanto à liberação para freqüência à escola. 

(C) É aplicável ao Servidor Público as regras pertinentes ao exercício do direito de greve previstas para o empregado celetista, pois a norma constitucional que lhes garante tal direito é de aplicação imediata.  

(D) Cessado o prazo de vigência do acordo coletivo de trabalho para a categoria, cessam todos os direitos nela previstos, exclusive a base salarial estipulada. 

(E) O jus variandi foi revogado pelo sistema de flexibilização do Direito do Trabalho. 

38. Acerca dos contratos individuais de trabalho, é correto afirmar:

(A) Nos contratos por prazo determinado regidos pela Lei nº 9.601/98, é garantida estabilidade provisória do empregado acidentado durante sua vigência, vedando a rescisão antes do termo final. 

(B) O princípio do non bis in idem não tem acolhida no direito trabalhista em matéria de justa causa porque o empregado pode ser punido mais de uma vez pela mesma falta. 

(C) A dispensa de empregado público prescinde de processo administrativo para apuração de justa causa, pois é regido apenas pela CLT. 

(D) Nos contratos de empreitada, é válido ao Poder Público estabelecer cláusula de isenção de responsabilidade perante terceiros, em razão do interesse público, recaindo todo o ônus para a Empreiteira.  

(E) O fato de o empregador cobrar importância pelo transporte fornecido para local de trabalho de difícil acesso, ou não servido por transporte regular, afasta o direito à percepção do pagamento das horas in itinere. 

39. Acerca do processo trabalhista, é correto afirmar:

(A) O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho e/ou a Procuradoria da Justiça do Trabalho são competentes para instaurar dissídio coletivo em caso de suspensão das atividades pela categoria.  

(B) As Federações não têm legitimidade para ajuizar Ação de Cumprimento prevista no Parágrafo único do Art. 872 da CLT, na qualidade de substituto processual da categoria profissional inorganizada. 

(C) Nas ações rescisórias, o relator, verificando que a parte interessada deixou de juntar prova do trânsito em julgado da decisão rescindenda, indeferirá o pleito liminarmente. 

(D) A negociação coletiva não teve reconhecimento na Constituição de 1988 em razão  da adoção do sistema da unicidade sindical. 

(E) Não se conhece do Recurso de Revista, nem de Embargos de Divergência quando houver jurisprudência firme do Supremo Tribunal Federal no mesmo sentido da decisão impugnada, ainda que haja colisão com jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. 

40. Em matéria de Direito Processual do Trabalho é correto afirmar:

(A) Para a grande maioria dos estudiosos há empecilho à aplicação do procedimento monitório na Justiça do Trabalho, posto que a legislação é omissa e, ainda, o instituto é  incompatível com as regras do processo trabalhista. 

(B) Os Embargos à Execução constituem espécie de defesa do executado que permite o mais largo campo de discussão; todavia, na prática, é um procedimento pouco utilizado. 

(C) Da decisão do Tribunal Regional do Trabalho em Mandado de Segurança cabe Recurso de Revista no prazo de oito dias para o Tribunal Superior do Trabalho, correspondendo igual dilação para o recorrido e interessados apresentarem razões de contrariedade.  

(D) O ordenamento legal vigente assegura a via de Ação de Execução de título extrajudicial para as hipóteses de inobservância de norma coletiva em vigor, razão pela qual considera abusivo o movimento grevista deflagrado em substituição ao meio pacífico próprio para a solução do conflito. 

(E) É competente para execução de título executivo extrajudicial o juiz que teria competência para o processo de conhecimento relativo à matéria. 

41. Relativamente ao regime de substituição tributária, hoje consagrado pelo artigo 150, §  7º da Constituição Federal, podemos afirmar:

(A) Nos termos do entendimento já firmado pelo Supremo Tribunal Federal, a restituição do tributo ocorre somente na hipótese de não ocorrência do fato imponível presumido.

(B) Tal regime impõe uma situação de responsabilidade solidária.

(C) A restituição do valor pago é direito subjetivo do contribuinte substituído em qualquer hipótese.

(D) Não existe o direito de restituição do valor pago.

(E) A restituição é cabível somente nos chamados impostos diretos.

42. Sabendo-se que a decadência é causa de extinção do crédito tributário, podemos afirmar que seu prazo qüinqüenal flui a partir da

(A) citação do contribuinte.

(B) data do julgamento de impugnação fiscal na esfera administrativa.

(C) ocorrência do fato imponível da obrigação tributária, até o lançamento devidamente notificado ao contribuinte.

(D) data da notificação do contribuinte visando o pagamento.

(E) inscrição do crédito tributário em dívida ativa.

43. Na definição da estrutura constitucional do sistema tributário podemos dizer que a competência

(A) residual é reservada privativamente à União Federal.

(B) residual é concorrente entre as três pessoas de direito público interno.

(C) relativa à contribuição de melhoria é partilhada entre a União e Estados.

(D) comum tem como exemplo maior a instituição de impostos.

(E) residual é exclusiva da União, nos termos fixados em lei complementar.

44. Relativamente ao crédito tributário podemos dizer que

(A) o prazo para postular a restituição do chamado indébito fiscal é de decadência.

(B) no lançamento por homologação, o pagamento feito pelo obrigado de forma antecipada tem por finalidade extinguir o crédito tributário sob condição suspensiva.

(C) o prazo para postular a restituição do indébito fiscal é de prescrição.

(D) o lançamento tributário realizado pela Administração somente pode ser revisto na esfera judicial.

(E) o surgimento do crédito tributário decorre da prática do lançamento por parte da  autoridade competente.

45. Relativamente à obrigação tributária, pode-se dizer que

(A) a obrigação principal é sempre uma obrigação de fazer.

(B) as convenções particulares somente podem ser opostas perante o fisco, visando alterar a definição do sujeito passivo, se realizadas por instrumento público.

(C) o menor de idade não possui capacidade passiva tributária.

(D) a solidariedade tributária não  comporta benefício de ordem.

(E) tal como a principal, a obrigação acessória tem natureza pecuniária em razão de seu objeto.

46. A responsabilidade do sucessor pelo crédito tributário incidente sobre os bens imóveis adquiridos é excluída

(A) mediante ajuste firmado entre o vendedor e o comprador do bem.

(B) quando o adquirente for menor de dezesseis anos.

(C) quando a Fazenda Pública houver constituído em mora o devedor originário.

(D) quando a aquisição for feita mediante arrematação em hasta pública.

(E) quando o alienante continuar a residir no imóvel vendido.

47. Relativamente à Execução Fiscal, é correto dizer que

(A) não é cabível a interposição de exceção de pré-executividade.

(B) o título executivo pode ser alterado pela Fazenda desde que ainda não tenha sido proferida sentença, retornando os prazos já corridos.

(C) a certidão de dívida ativa acostada à petição inicial não pode ser alterada.

(D) a defesa do executado é feita exclusivamente por meio de embargos à execução.

(E) a penhora de bens é feita sempre por indicação da Fazenda Pública.

48. Relativamente ao imposto municipal sobre a transmissão de bens ou direitos podemos sustentar que

(A) sua incidência ocorre sobre toda e qualquer forma de transmissão de bens imóveis inter- vivos, ainda que por ato gratuito.

(B) incidirá nas transmissões de bens quando decorrentes de fusão de pessoas jurídicas.

(C) poderá ter alíquotas diferenciadas de acordo com a localização e o uso do imóvel.

(D) não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital social.

(E) sua cobrança tem caráter extrafiscal destinado à realização da política de utilização do solo urbano.

49. Assinale a alternativa correta:

(A) Em qualquer hipótese, o pagamento do tributo extingue punibilidade pela prática de crime contra a ordem tributária.

(B) A concessão do parcelamento de pagamento tributário configura causa de extinção da punibilidade pela prática de crime contra a ordem tributária.

(C) A extinção da punibilidade pelo pagamento de tributo depende sempre de lei que expressamente assim determine.

(D) O direito brasileiro não admite a extinção da punibilidade pelo pagamento do tributo.

(E) O pagamento do tributo somente extingue a punibilidade, se realizado antes de oferecida a denúncia pela prática de crime contra a ordem tributária.

50. Indique a alternativa correta:

(A) Evasão, sonegação, elisão e fraude são institutos que têm por finalidade demonstrar a prática de atos ilícitos penais.

(B) A sonegação, tal qual a evasão, determina a responsabilidade penal do contribuinte, salvo se feito o pagamento do tributo antes da denúncia.

(C) A evasão fiscal é conceito distinto da sonegação porque não decorrente da fraude.

(D) A evasão fiscal, determina a responsabilidade penal do contribuinte, salvo se feito o pagamento do tributo antes da denúncia. 

(E) A lei define alguns tipos penais como crimes contra ordem tributária, na modalidade culposa, decorrente da sonegação fiscal.

51. A regulamentação da política urbana no Brasil foi instituída pela Lei Federal Nº. 10.257 de 10.07.2001, que regulamentou os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988. Acerca disso é correto afirmar:

(A) A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, tendo como uma de suas diretrizes a ordenação e o controle do uso do solo, para fomentar a utilização inadequada dos imóveis urbanos; o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivo ou inadequado em relação à infra-estrutura urbana; a retenção especulativa de imóvel urbano, e a deterioração das áreas urbanizadas.

(B) A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, tendo como uma de suas diretrizes a ordenação e o controle do uso do solo, para evitar a utilização inadequada dos imóveis urbanos; o distanciamento de usos incompatíveis ou inconvenientes; a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego; a exploração das áreas urbanizadas; e a poluição e a degradação ambiental. 

(C) A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, tendo como suas diretrizes, dentre outras: a ordenação e o controle do uso do solo, de forma a evitar a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana; e a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente.

(D) A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, tendo como uma das suas diretrizes a ordenação e o controle do uso do solo, de forma a estimular a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana; a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; e a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização.

(E) A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, tendo como uma das suas diretrizes a ordenação e o controle do uso do solo, de forma a evitar a utilização inadequada dos imóveis urbanos; o distanciamento de usos incompatíveis ou inconvenientes; o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana; a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, com a previsão da infra-estrutura correspondente; a exploração das áreas urbanizadas; e a poluição e a degradação ambiental.

52. Os instrumentos da política urbana no Brasil classificam-se em

(A) planos de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social; planejamento das regiões e microrregiões metropolitanas; planejamento municipal; institutos tributários e financeiros; institutos jurídicos e políticos; e estudos prévio de impacto ambiental e de vizinhança.

(B) planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social; planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; e planejamento municipal.

(C) planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; planejamento municipal; institutos jurídicos e políticos; o estudo prévio de impacto ambiental (EIA); e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).

(D) institutos tributários e financeiros; institutos jurídicos e políticos; o estudo prévio de impacto ambiental (EIA); e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).

(E) planos municipais; institutos tributários e financeiros; institutos jurídicos e políticos; estudo prévio de impacto ambiental (EIA); e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV).

53. Sobre a ação de usucapião especial urbana é correto afirmar que

(A) o autor terá os benefícios de taxas reduzidas na justiça e no cartório de registro de imóveis, e que nesta ação o rito processual a ser observado é o sumário.

(B) o autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita; e que nesta ação o rito processual a ser observado é o ordinário.

(C) não é obrigatória a intervenção do Ministério Público, valendo a sentença que reconhecer tal ação como título para registro no cartório de registro de imóveis; e que nesta ação o rito processual a ser observado é o sumário.

(D) é obrigatória a intervenção do Ministério Público; que o autor terá os benefícios da gratuidade na justiça, na assistência judiciária e no cartório de registro de imóveis; que tal ação poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis; e que nesta ação será observado o rito processual sumário.

(E) não poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis; e que nesta ação o rito processual a ser observado é o ordinário.

54. A Lei Federal Nº 6.938, promulgada em 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, no art. 3º define o meio ambiente como:

(A) A qualidade ambiental resultante de atividades humanas que direta ou indiretamente não prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população. 

(B) O conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.

(C) O conjunto de condições que criem condições adversas às atividades sociais e econômicas, que afetem desfavoravelmente a biota, que afetem as condições estéticas ou sanitárias em todas as suas formas.

(D) A qualidade ambiental resultante de atividades humanas que direta ou indiretamente lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.

(E) O conjunto dos recursos naturais, a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial brasileiro, o solo, o subsolo e os elementos da biosfera. 

55. A Política Nacional do Meio Ambiente, conforme o disposto no art. 2º da Lei Nº 6.938/81, tem por objetivo

(A) a ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo.

(B) a racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar, o planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais, e a proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas.

(C) os incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais, a educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.

(D) o controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras, o acompanhamento do estado da qualidade ambiental, a recuperação de áreas degradadas, e a proteção de áreas ameaçadas de degradação. 

(E) a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional; e à proteção da dignidade da vida humana.

56. Nos termos do Direito Ambiental, consideram-se bens ambientais todos aqueles listados no art. 20 da Constituição Federal de 1988. Acerca disso é correto afirmar:

(A) São considerados bens ambientais, o mar territorial, os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva, por estarem sob o domínio da União Federal e garantirem a segurança nacional.

(B) Os bens ambientais são todos os recursos naturais, renováveis e não renováveis, todos os recursos culturais e são protegidos em razão da matéria e não em razão do domínio.

(C) Considera-se bens ambientais as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos, por guardarem importantes informações que garantem a segurança e a integridade nacional.

(D) São bens ambientais as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, pois são ricas em recursos minerais, inclusive os do subsolo e protegem os potenciais de energia hidráulica, fundamentais para o programa de segurança nacional.

(E) Os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, são bens ambientais, pois preservam a segurança nacional. 

57. Em matéria ambiental, a doutrina orienta que o federalismo brasileiro propõe uma distribuição de competências entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecida pela regra constitucional que afirma o seguinte:

(A) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; e preservar as florestas, a fauna e a flora.

(B) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: Legislar concorrentemente sobre o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; e preservar as florestas, a fauna e a flora.

(C) É competência privativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: Legislar concorrentemente para proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; e preservar as florestas, a fauna e a flora.

(D) É competência concorrente entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios: Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; e preservar as florestas, a fauna e a flora.

(E) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos territórios e dos Municípios: Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; e preservar as florestas, a fauna e a flora.

58. A Constituição Federal de 1988 estabelece como norma específica ou setorial, sobre a responsabilização pelos danos causados ao meio ambiente, que

(A) o comportamento e a responsabilidade pelas atividades causadoras de impacto ambiental serão consideradas infrações e delitos penais e serão apuradas em processo administrativo próprio.

(B) a responsabilidade pela degradação ambiental em qualquer de suas formas sujeitarão os responsáveis somente a sanções administrativas, que serão apuradas em processo legal, respeitado o direito de ampla defesa.

(C) as condutas e atividades lesivas que provoquem degradação ao meio ambiente, independentemente do estabelecimento do nexo causal, sujeitarão os responsáveis a sanções civis sem obrigação de recuperar o dano causado.

(D) a responsabilidade das pessoas físicas ou jurídicas causadoras de poluição ambiental, será apurada somente em processo administrativo próprio, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

(E) as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados. 

59. A Ação Civil Pública é considerada um excelente instrumento processual de defesa do meio ambiente. Sobre esta consideração é correto afirmar:

(A) O servidor público, ao constatar um delito ambiental, poderá comunicar o fato ao Órgão competente para que sejam tomadas as providências cabíveis.

(B) Ao servidor público é facultado propor a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção.

(C) O servidor público poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção.

(D) Qualquer pessoa poderá, e o servidor público deverá, provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção.

(E) Ao Ministério Público Federal e Estadual é facultado provocar a propositura da ação civil pública ao receber informações sobre fatos que constituam objeto da Ação Civil e indicando-lhe os elementos de convicção.

60. A Lei Federal Nº 9.605 de 1998, ao dispor sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, estabelece:

(A) O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que não poderá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória.

(B) O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que não poderá trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória.

(C) O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória.

(D) O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que deverá, sempre com vigilância do Poder Público local, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória.

(E) O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido, sob a vigilância do Poder Judiciário, nos dias e horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido na sentença condenatória.
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